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EDITORIAL 

 

A Ordem, não esqueçamos, é uma 

associação profissional e o seu foco, tem, 

por isso, de estar na profissão!  

 

 

Cara(o)s Colegas 

 

Atendendo a que esta edição da Newsletter segue-se às 

comemorações do Dia Regional do Engenheiro, cuja sessão 

solene teve lugar no passado dia 16 de maio, optei por 

transcrever alguns excertos da minha intervenção para que os 

que não tiveram oportunidade de me escutar possam ter acesso ao que aí referi, o que 

passo a fazer: 

Esta será certamente, e com muito elevada probabilidade, a minha última intervenção 

pública no Dia Regional do Engenheiro da Região Sul, pelo menos na qualidade de 

Presidente do seu Conselho Diretivo, uma vez que no final do ano terminarei o meu 

segundo e, estatutariamente, último mandato.  

Não porque esteja a pensar em desaparecer, antes pelo contrário, mas, como muitos 

sabem, o Governo aprovou no mês de março uma versão da designada “adequação dos 

Estatutos da Ordem dos Engenheiros à Lei 2/2013”, que remeteu para a Assembleia da 

República, com 2 anos de atraso em relação ao prazo limite que o próprio diploma 

impunha. 

Na versão dos nossos Estatutos, que está a ser discutida na especialidade, e para o que já 

fomos ouvidos, tendo sido solicitados os nossos contributos sobre os aspetos que, na 

nossa ótica, devem ser melhorados e uniformizados, o que é de enaltecer, existe um 

relacionado com uma eventual obrigatoriedade de eleições intercalares, o que não 

acreditamos que possa vir a suceder porquanto, à semelhança do que acontece nos 

diplomas aprovados para outras Ordens onde existe uma disposição transitória que refere 

que os órgãos eleitos se manterão em funções até ao final do atual mandato, solução que 

é a única possível e coerente, e que conduzirá a eleições no início do próximo ano, após o 

final do nosso mandato de 3 anos, com a habitual tomada de posse dos órgãos eleitos no 

dia 1 de abril de 2016. 

Para encerrar a questão estatutária, acrescento que, na minha opinião e na generalidade, 

a versão da adequação dos Estatutos que foi aprovada pelo Governo até superou as 

nossas expetativas e que, caso sejam agora acolhidas as propostas que a Ordem dos 



 

2 

 

Engenheiros agora apresentou em sede da discussão na especialidade, qualificarei o seu 

conteúdo de “bastante aceitável”. 

Penso que ao longo destes quase 6 anos, o Conselho Diretivo, os Colégios, as 

Delegações Distritais, bem como todos os restantes órgãos da Região Sul, têm vindo a 

fazer conjuntamente um trabalho meritório, o que julgo ser reconhecido pela generalidade 

dos nossos colegas da Região Sul, e não só, cujo primeiro resultado terá sido a 

visibilidade que a Região passou a ter, como consequência natural da dinâmica e 

proatividade incutidas, o que se deve ao grande empenho e motivação dos membros 

eleitos e dos nossos colaboradores, pelo que a Região Sul assumiu nestes anos, 

inequivocamente e de maneira afirmativa, a sua identidade própria, coisa que estava algo 

desvanecida. 

Na verdade, têm sido as Regiões que, no seu todo, têm assumido uma postura renovada e 

proactiva, que muito ajudou à modificação da imagem e da dinâmica atual da Ordem dos 

Engenheiros. 

Neste caminho, nestes 2 mandatos, sempre nos habituámos a olhar a ver as coisas “de 

baixo para cima”, ou seja, da mesma forma que os nossos membros nos olham, dando 

sempre a melhor das atenções e prioridades aos mais de 25.000 membros que estão 

inscritos na Região. 

O nosso foco, sem qualquer hesitação, sempre foi e continuará a estar direcionado para a 

razão de ser da Ordem – os Engenheiros e as suas questões profissionais. 

A Ordem, não esqueçamos, é uma associação profissional e o seu foco, repito, tem, por 

isso, de estar na profissão!  

No entanto, esta não é uma visão redutora, porquanto, também estamos cientes da 

necessidade de uma maior abertura à Sociedade e visibilidade, o que penso ser um ponto 

fraco da Ordem, onde há muito para fazer, sendo obviamente um aspeto a revisitar, é 

conhecida a nossa atitude e a nossa aposta na proximidade às Universidades e às escolas 

de engenharia que formam os nossos engenheiros e que asseguram a atualização da 

componente científica e da investigação, indispensáveis para o desenvolvimento das 

novas tecnologias e para o futuro da engenharia. 

Para isso, apostámos na celebração de Protocolos com praticamente todas as 

Universidades e Institutos Politécnicos localizados na Região Sul, indo até mais longe, já 

que não nos esquecemos dos estudantes, quando assinámos o documento de constituição 

do “Núcleo Consultivo de Associações de Estudantes” subscrito por 11 organizações 

estudantis e também apoiamos e participamos em todos os eventos académicos, 

divulgando a Ordem dos Engenheiros e tentando fazer aderir os jovens, enquanto 

membros estudantes, pois o rejuvenescimento é crucial para o futuro da OE. 

Esta postura, com uma visão moderna, aberta, dirigida para os nossos membros e para os 

seus problemas profissionais e para a Sociedade, para as universidades e para os jovens, 

constitui o nosso suporte de atuação que, em nosso entendimento, é fundamental para 

podermos e sabermos unir, agregando os interesses e as missões de cada um, e poder 

projetar o futuro, no momento e na situação que estamos a viver.  
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Numa altura em que a ligação das Universidades às empresas, e vice-versa, deve ser 

particularmente acarinhada e incentivada, pois o Programa Horizonte 2020, Programa-

Quadro Comunitário de Investigação & Inovação, e os investimentos que lhes estão 

associados nas diversas áreas e objetivos que abarca, tem de constituir uma oportunidade 

a não perder, se quisermos inverter algumas tendências e posturas tradicionais da 

indústria nacional, onde as boas e reconhecidas exceções apenas confirmam a regra e o 

estado de atraso em que nos encontramos. 

O nosso país, para além de beneficiar, tem de saber agarrar esta oportunidade, o que 

exige alavancar e otimizar o relacionamento entre Universidades e empresas, fomentando 

a sua interligação e, através da engenharia, da inovação e do empreendedorismo, numa 

atuação baseada em estratégias focadas no crescimento e modernização da nossa 

economia e, por tabela, no aumento da nossa competitividade, cuja sustentabilidade 

dependerá sempre da ciência, das tecnologias e dos engenheiros, caminho que Portugal 

terá de encontrar quanto antes. 

Para tal é fundamental aumentar o conhecimento, a inovação e a especialização, o que 

terá de se traduzir no crescimento do valor dos bens transacionáveis. 

Para quem tem lidado ao longo de 6 anos com esta iniciativa (Prémio Inovação Jovem 

Engenheiro 2014), sabe bem o valor dos nossos jovens e a qualidade dos trabalhos com 

que se apresentam a concurso, pelo que nunca é demais recordar a excelência do nosso 

ensino e das nossas escolas, o que tem permitido que os nossos profissionais tenham 

uma grande procura e aceitação em qualquer parte do mundo e o reconhecimento da sua 

excelente formação e capacidade. 

Ironicamente, em cerca de 30 anos, Portugal passou de um país de analfabetos para um 

país exportador, “a custo zero”, de quadros altamente qualificados, formados à custa do 

esforço coletivo nacional e dos impostos dos contribuintes e que são oferecidos 

gratuitamente aos mercados interessados. 

Uma nova preocupação que agora teremos de ter em conta é a de sabermos evitar que 

que estes colegas percam a ligação ao seu país e à sua associação profissional, o que vai 

requerer muito investimento e esforço nos próximos anos, pois teremos de saber tirar 

partido desta diáspora, que apesar de aparentemente parecer um ponto fraco, pode jogar 

a nosso favor, criando uma rede internacional de conhecimento e partilha de informação, o 

que constitui um novo desafio para a Ordem dos Engenheiros. 

Portugal tem todas as condições para poder ser um país moderno, inovador e competitivo, 

mas para isso é necessária que haja estratégia, haja rumo e políticas objetivas e focadas 

nestes fins, coisas que teimam em não chegar. 

Portugal tem, pois, de encontrar uma resposta para este desafio que, no fundo, não é mais 

do que repensar o nosso futuro. 

Efetivamente, se formos capazes de o fazer, temos de saber onde estamos e decidir para 

onde queremos ir, o que também acaba por ser a mesma questão que se coloca à Ordem 

dos Engenheiros: Onde estamos e para onde teremos de ir? 
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A resposta, parece-me óbvio, terá de ser encontrada em quatro pilares: no binómio 

educação/investigação, na inovação, no empreendedorismo e na internacionalização, 

sendo que, para a sua concretização, os empreendedores e inovadores com sucesso 

terão de tornar-se empresários e empregadores, pois o emprego é o maior fator de coesão 

social que existe. 

A Ordem, obviamente, tem de saber perfilar-se para estes desafios, altamente focada na 

profissão e no emprego, mas altivamente distanciada daquilo que muitas vezes nos 

querem impor de fora. 

Sem a Engenharia e sem os engenheiros, quer se queira, quer não, nunca poderá haver 

desenvolvimento, nem crescimento da economia. 

Neste alinhamento, também não posso deixar de referir que seria da maior utilidade, e 

faria todo o sentido, que a Ordem dos Engenheiros integrasse as comitivas das missões 

comerciais e diplomáticas ao estrangeiro para que, complementando a atividade comercial 

internacional que compete às empresas, a engenharia portuguesa passasse a figurar no 

portfólio do que melhor Portugal tem para oferecer e exportar, o que, por outro lado, 

também nos permitiria tomar contacto e perceber os mercados potencialmente 

interessantes e interessados, os posicionamentos das nossas empresas, o que facilitaria 

as nossas ações de entreajuda. 

Precisamos, sem dúvida, de pensar nos melhores caminhos a seguir, na forma da OE se 

poder afirmar junto da classe política e junto da Sociedade, investindo em estratégias e 

ações de marketing, se necessário, que ajudem a contrariar o que muitos apelidam de 

“apagamento” dos Engenheiros, o que na verdade não é um circunstância nova, pois o 

grau de indignação e a forma como os nossos membros nos criticam também está 

associado aos ciclos económicos. 

Mudando de assunto, …, sabemos agora o número exato de membros da Região Sul e da 

Ordem dos Engenheiros que foram atingidos pela recente aprovação pela Assembleia da 

República da Proposta de Lei n.º 227/XII que altera a Lei n.º 31/2009 de 3 de Julho, a qual 

já previa que, a partir de 1 de novembro de 2014, os engenheiros civis deixariam de poder 

exercer atos de arquitetura, muito embora, ao que julgamos saber, o direito comunitário 

atinente tenha tido uma transposto para o direito interno substancialmente menos 

abrangente e penalizante para os engenheiros nacionais. 

No entanto, o que não era de todo expetável era que os princípios então invocados da 

“arquitetura para os arquitetos” e da “engenharia para os engenheiros”, não fossem 

respeitados, porquanto os arquitetos passaram a ver ampliados os atos que podem 

exercer, entrando descaradamente pelas áreas da engenharia, como aliás até se 

encontram plasmadas nos diplomas e na versão dos seus estatutos coisas tão 

impensáveis tais como conceder os títulos de especialidade profissional em gestão, 

direção e fiscalização de obras e admitir que, para além dos atos próprios reservado a 

arquitetos, frase que demonstra o reconhecimento do abuso, os arquitetos podem, ainda, 

intervir em estudos, projetos, planos e atividades de consultoria, gestão, fiscalização e 

direção de obras, planificação, coordenação e avaliação, reportadas à edificação, etc., o 
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que constitui uma séria ingerência na área profissional dos engenheiros civis, e que foi 

reconhecida e aprovada politicamente. 

Iremos homenagear o nosso colega Engº Luís Mira Amaral, membro da Ordem dos 

Engenheiros, personagem pública de grande relevo e suficientemente conhecido de todos, 

um membro emérito e grande amigo da Ordem dos Engenheiros, sempre disponível para a 

servir, sendo, na minha opinião, o engenheiro que atualmente tem maior visibilidade e 

intervenção no nosso país. 

Também homenagearemos de uma forma simples, mas simbólica, mediante a entrega de 

um pin de prata da Ordem dos Engenheiros, todos aqueles que nos acompanharam ao 

longo destes dois mandatos. 

Neste contexto, não posso deixar de evocar a memória do Engº. João de Sousa Teixeira, 

Coordenador do Conselho Regional Sul do Colégio de Engenharia Florestal, que nos 

deixou no passado dia 30 de abril de 2015 e que hoje já não pode receber o seu pin de 

prata. 

Era um amigo e um excelente colega, cuja dedicação à nossa Ordem dos Engenheiros e à 

Sua Região aqui refiro e enalteço. 

 

 

Com a habitual estima,  

 

Carlos Mineiro Aires 

Presidente do Conselho Diretivo da Região Sul 


